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Aprimorar-se, interagir,      
trocar informações, 

discutir teses e trabalhar 
unidos na elaboração das 
políticas tributário-fi scais. 
Esse foi o tom do discur-
so de abertura do V ENAT, 
proferido pelo Secretá-
rio-Adjunto da Secretaria 
de Estado da Fazenda do 
Distrito Federal (SEF/DF), 
André Clemente Lara de 
Oliveira. “A Administra-
ção Tributária, há muito, 
extrapola as funções de 
arrecadação e lançamen-
to”, afi rmou. Segundo ele, 
os Fiscos devem se ocupar 
das discussões dos gran-
des temas e seus impactos 

no federalismo e nas fi nan-
ças públicas nacionais, tais 
como a reforma tributária, 
o desenvolvimento eco-
nômico como estratégia 
para aumento da renda 
e manutenção de investi-
mentos, a competitividade 
das empresas no cenário 
nacional e internacional e 
o combate ao crime orga-
nizado.
O Secretário Adjunto da 
Receita Federal do Brasil, 
Otacílio Dantas Cartaxo, 
enfatizou o papel no Enat 
como palco de tomada de 
decisões fundamentais em 
nome da modernização e 
integração dos Fiscos nos 
três níveis de governo. “O 
grande número de rotinas 
e a pesada burocracia, 
além da falta de compa-
tibilidade dos dados faz 

com que o estado se mos-
tre, aos olhos do cidadão, 
de modo multifacetado, 
pesado e oneroso”, anali-
sou. Segundo ele, o eleva-
do custo público e privado 
para o cumprimento das 
obrigações acessórias afe-
ta negativamente o am-
biente de negócios. 
Também compuseram 
a mesa de abertura do 
V ENAT, que marcou o  iní-
cio à Reunião Técnica do 
evento que se estende até 
quinta-feira, a  Procurado-
ra-Geral Adjunta do DF, 
Simone Costa Lucindo e o 
tributarista e professor da 
Fundação Getúlio Vargas, 
Marco Aurélio Greco.
Segundo Otacílio Cartaxo, 
durante os dois dias de 
reunião técnica, o ENAT 
colocará em discussão uma 

extensa pauta de discus-
sões das boas práticas em 
administração tributária, 
além de temas relaciona-
dos à tributação do ICMS 
sobre o comércio exterior 
e à fi scalização no cenário 
do cadastro sincronizado, 
do compartilhamento das 
informações e do sistema 
público de escrituração 
digital. Na sexta-feira, 
último dia do evento, os 
administradores tributá-
rios se reúnem para a as-
sinatura de protocolos, a 
fi m de institucionalizar o 
trabalho de integração e 
cooperação das diversas 
fazendas públicas. 

ENAT discute modernização e integração 
das administrações tributárias

Teve início na manhã desta quarta-feira, em Brasília, o V Encontro Nacional 
de Administradores Tributários (ENAT)

 A pauta de discussões abrange boas 
práticas em administração tributária e a fi s-
calização no cenário do cadastro sincroniza-
do, do compartilhamento das informações e 
do sistema público de escrituração digital.

““ A pauta de discussões abrange boas “ A pauta de discussões abrange boas 

””

Otacílio Cartaxo André Clemente
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O Programa Nacional de 
Educação Fiscal foi tema 

do primeiro dia do V ENAT. O 
painel foi dividido em quatro 
apresentações. Claudemir Fri-
go, coordenador nacional do 
PNEF, fez a primeira apresen-
tação, sobre o planejamento 
estratégico para 2008/2011. 
Segundo Frigo, o programa tem 
como pontos fundamentais o 
fortalecimento da Educação 
Fiscal, a melhoria da estrutura 
gerencial e a promoção da ci-
dadania fi scal. Um dos objetivos 
para os próximos anos também 
é institucionalizar o PNEF nos 
municípios, “através de lei ou 
decreto, para que a troca de 
gestores não afete a condução 
dos trabalhos”, afi rmou Frigo. 
Como exemplo, foi citado o 
estado do Espírito Santo, onde 
vários municípios já trabalham a 
Educação Fiscal. 
De acordo com Frigo, a sinergia 
entre União, Estados e Municí-
pios é essencial para o fortaleci-
mento do PNEF. 
As boas experiências do estado 
do Rio Grande do Norte foram 
mostradas aos participantes 
através de Lindóia da Cunha 
Costa, que trouxe dois parceiros 
importantes:  Geovani Carvalho 
e Damião Neves, integrantes do 

projeto Parlamento Jovem Muni-
cipal. O projeto está mudando a 
vida de 21 jovens estudantes do 
ensino médio em Natal. 
Damião Neves Silva, 19 anos, é 
o primeiro presidente do Parla-
mento Jovem. Estudante do 3º 
ano do ensino médio, ele diz 
que antes de participar do pro-
jeto pouco sabia sobre cidada-
nia e orçamento público. Agora, 
Damião acompanha de perto 
o trabalho dos vereadores de 
Natal e também ajuda os novos 
integrantes do projeto. O traba-
lho é desenvolvido junto com 
a Câmara de Vereadores, com 
instituições parceiras do PNEF, 
como a Receita Federal, univer-
sidades, escolas e governo do 
Estado. Lá, os alunos escolhem, 
através do voto, representantes 
da comunidade escolar para 
atuar como representantes no 
poder Legislativo. Estes alunos 
recebem conhecimentos na área 
de política e cidadania, processo 
legislativo, orçamento público, 
oratória e, é claro, de Educação 
Fiscal. 
No Distrito Federal, a Educação 
Fiscal foi implantada em 1998, 
por meio de um decreto. Desde 
então o programa é desenvol-
vido pelo Governo. Segundo 
Márcia Valéria, representante 

do programa no DF, há ações 
realizadas toda semana, como 
o Projeto Alfândega, no qual  
crianças de escolas públicas das 
cidades satélites são levadas, 
toda segunda-feira, para conhe-
cer a aduana no aeroporto da 
cidade.
No IV ENAT, foi assinado por to-
dos os administradores tributá-
rios um protocolo de intenções 
com o objetivo de promover e 
implementar as ações do PNEF 

nos Estados. Agora, um ano de-
pois, o momento é de avaliação. 
José Pedro Gontijo, da RFB, afi r-
mou que na Receita houve mui-
tos avanços, como a inclusão da 
Educação Fiscal no planejamen-
to estratégico do órgão, e novas 
parcerias que foram feitas du-
rante esse ano. Mas, para Gon-
tijo, muito ainda falta ser feito. 
Por isso, vai ser elaborado um 
relatório de sugestões que será 
levado à plenária do V ENAT.   

A Educação Fiscal depois do protocolo nº 05/2007

SPED facilita cumprimento das obrigações acessórias

Daniel Silva

SPED facilita cumprimento das obrigações acessórias

O principal benefício do SPED 
– Sistema Público de Escri-

turação Digital – é racionalizar 
e simplifi car o cumprimento das 
obrigações acessórias pelos con-
tribuintes. Além disso, o sistema 
substitui o documento em papel, 
reduzindo os custos. Para os fi s-
cos, signifi ca a possibilidade de 
reduzir muito ou até eliminar 
as fraudes. Segundo João Mar-
cos Winand, responsável pela 
implementação de projeto pilo-
to em São Paulo, são esses os 
pontos que merecem destaque 
na divulgação, inclusive junto a 
entidades como a Fiesp.
A defi nição das formas de aces-

so das unidades federativas ao 
SPED está em sua fase fi nal. Mar-
cio Tonelli, supervisor da equipe 
que elaborou a minuta do con-
vênio, explicou que a requisição 
deve ser assinada com certifi ca-
ção digital de nível A3, a mesma 
utilizada pelos contribuintes na 
internet. Dois modelos podem 
ser utilizados: no primeiro, são 
acessados os dados completos 
do contribuinte; no segundo, 
apenas dados agregados em 
base ainda em construção. To-
nelli também anunciou que está 
sendo avaliada a autenticação 
de livros pelas Juntas Comerciais 
no ambiente do SPED.

Um importante instrumento 
para o compartilhamento e a 
transparência das informações 
econômico-fi nanceiras das em-
presas é o projeto da Central de 
Balanços, cujos objetivos são a 
captação de dados contábeis e 
fi nanceiros , agregação desses 
dados e disponibilização à so-
ciedade. Esse projeto também é 
integrado ao SPED e envolverá 
como participantes todas as so-
ciedades obrigadas a publicar as 
demonstrações contábeis, po-
dendo as demais aderir volunta-
riamente. Com isso, será possível 
acessar, em um único local, de 
forma padronizada, dados antes 

disponibilizados isoladamente, 
contribuindo para a democrati-
zação dessas informações.
A NF-e – Nota Fiscal Eletrônica 
– e o CT-e – Conhecimento de 
Transporte Eletrônico – são dois 
projetos relacionados ao SPED, 
dos quais a Receita Federal par-
ticipa provendo alguns recursos 
já utilizados e outros que estão 
sendo desenvolvidos e apri-
morados. Um deles, segundo 
Jerson Prochnow, é o Ambien-
te Nacional, um repositório de 
dados compartilhado. Já pode 
ser consultado o Portal Nacional 
da NF-e, cujo endereço na web 
é www.nfe.fazenda.gov.br.



V Encontro Nacional dos Administradores Tributários | 3

Comparar contribuintes de 
um mesmo segmento eco-

nômico e classifi cá-los de acor-
do com o risco de sonegação do 
ICMS que eles oferecem. É esta 
a proposta do PAC Inteligente 
- ferramenta de gestão de ris-
co desenvolvida pela Secretaria 
da Fazenda do Estado do Rio 
Grande do Sul e apresentada 
ontem pelos fi scais Samuel Fer-
reira Sarate e Ivo Estevão Luft 
Jr. O PAC (Programa de Ava-
liação do Contribuinte) utiliza 
informações fornecidas pelas 
próprias empresas para efetuar 
o ranqueamento do risco de so-
negação apresentado por cada 
contribuinte. Atualmente, são 
utilizados 61 indicadores, tais 
como: valor adicionado dividido 
pelo total de entradas, margem 
de lucro bruto, rotação de es-
toque, etc. “Alguns dos indi-
cadores são considerados mais 
importantes, e por isto recebem 

pesos maiores. Por exemplo, a 
contribuição efetiva dividida pe-
las vendas líquidas é um indica-
dor importante. Quanto menor 
este valor, mais risco de sone-
gação existe”, explica Sarate.
Para a utilização da ferramenta, 
foram escolhidos os 14 grupos 
econômicos de maior relevância 
para o Estado: supermercados, 
indústria do couro, metalurgia, 

etc. “Isto possibilita que faça-
mos a comparação entre contri-
buintes em situação semelhan-
te. Além disso, um determinado 
indicador pode ser mais rele-
vante para um setor econômi-
co do que para outro. Por isto, 
cada setor tem uma cesta de 
indicadores própria, com pos-
sibilidade de inclusão de pesos 
diferenciados para cada um de-

les”, destacou Luft Jr.
A classifi cação do risco dos 
contribuintes é feita através de 
análise estatística, com notas 
de 0 a 10 sendo atribuídas para 
cada empresa. “Através da dis-
tribuição em quartis, percebe-
mos quais as empresas em que 
poderemos ter mais resultados 
com uma autuação fi scal”, co-
mentou Luft Jr.. Concluído o 
levantamento, é elaborado um 
“Boletim do Contribuinte”, se-
melhante a um boletim escolar, 
permitindo a rápida análise vi-
sual do perfi l do contribuinte.
Elaborada nos formatos Excel e 
Access, a ferramenta está sendo 
utilizada desde 2005. “Além de 
conhecer o contribuinte, a fer-
ramenta permite estimar o valor 
sonegado e está sendo utilizada 
no planejamento estratégico. 
Como dizemos no Rio Grande 
do Sul, é uma ferramenta tri-
ambiciosa”, afi rmou Sarate.

Nota zero para a sonegação
Ferramenta de gerenciamento de risco que utiliza “metodologia escolar” 

é destaque do Rio Grande do Sul

Exemplo de interface do PAC Inteligente

ENAT é espaço do consenso
O secretário-adjunto da RFB, 
Otacílio Cartaxo, destacou on-
tem em entrevista o papel tradi-
cional do ENAT na formação do 
consenso entre os diversos entes 
da Federação:
Quais os principais avanços 
na integração dos Fiscos até o 
momento?
Eu acho que a gente está en-
trando em uma nova fase: sain-
do da fase do papel para o meio 
digital. Esta fase de mudanças 
técnicas vai implicar em um 
compartilhamento muito maior 
das informações entre as várias 
instituições e permitir que cada 
administração tributária trate 
as informações de acordo com 
seus objetivos e estratégias de 
fi scalização.
Como a RFB vem tratando o 
tema da integração ?
No novo regimento do órgão, 
foi criada uma coordenação 
para tratar com prioridade des-

te assunto e fi cará incumbida de 
interagir com os estados, o DF 
e os municípios. Por ter abran-
gência nacional, muitas vezes a 
Receita Federal faz este meio-
de-campo entre os entes da 
federação. É o caso dos bancos 
de dados do SPED, que serão 
armazenados pela RFB e com-
partilhados com os Estados.
Existem empecilhos na legis-
lação atual para uma maior 
integração entre as adminis-
trações tributárias?
Creio que não. Até por ser um 
preceito constitucional, deve 
haver um estímulo para a inte-
gração, que deve ser mantida 
na reforma tributária, que está 
praticamente acertada. Temos 
alguns focos de dissenso, prin-
cipalmente entre os Estados, 
mas acredito que o ENAT deve 
ajudar a superá-los. Tradicional-
mente, o ENAT sempre avançou 
na criação do consenso.

Planejamento fi scal - Atualmente exercendo a função de 
secretário municipal de Finanças de Fortaleza, o auditor-fi scal 
Alexandre Sobreira Cialdini demonstrou ontem a aplicação dos 
ensinamentos do sociólogo italiano Valfrido Pareto (1848-1923) 
no planejamento das ações fi scais. Para o italiano, 80% das 
conseqüências derivam de apenas 20% das causas, enunciado 
que fi cou conhecido como Princípio de Pareto. Segundo Cial-
dini, a utilização do princípio permite uma melhor seleção de 
contribuintes e setores econômicos a serem fi scalizados, au-
mentando a efi ciência do órgão arrecadador. “Analisando uma 
série histórica, conseguimos identifi car pontos-chave e realocar 
a mão-de-obra fi scal, evitando que perdêssemos tempo pre-
cioso em fi scalizações que não traziam resultados expressivos”, 
comemorou o secretário de Finanças.

Alexandre Cialdini



Convidado especial do 
V ENAT, o professor da 

Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) Marco Aurélio Gre-
co observa uma mudança 
no eixo da legislação, an-
tes voltada à proteção do 
devedor contra eventuais 
falhas no lançamento, no 
sentido de maior prote-
ção do crédito tributário. 
“Você vê indícios, de for-
ma nítida, do novo foco de 
preocupação do legislador 
nas leis de arrolamento 
fi scal, na medida cautelar, 
no Cadin, na penhora on-
line”, aponta. 
O tributarista avalia que a 
mudança se deve a exces-
sos cometidos pelos contri-
buintes, mas também pela 
consagração da tributação 
como instrumento para 
garantir direitos fundamen-
tais, dentro do conceito de 
“preço a ser pago pela 
liberdade”. Para ele, a 
nova postura do legislador 
já repercutiria na jurispru-
dência, em recentes acór-
dãos do STJ, que, a seu ver, 
colocariam o credor públi-

co em posição equiparada 
ao privado ou preserva-
riam o auto de infração, 
ainda que com imprecisões, 
para efeitos parciais de 
cobrança.  
Para Greco, no novo con-
texto a verdadeira batalha 
se dá pelo acesso à infor-
mação e teria migrado do 
espaço físico para o mun-
do virtual, protegido por 
senhas.  Tal mudança de 
foco já seria percebida em 
diversos aspectos da atua-
ção dos Fiscos: no acom-
panhamento dos padrões 
de conduta e perfi s dos 
contribuintes, por meio da 
obtenção de informações 
pela rede de relações do 
contribuinte e terceiros 
(inclusive Internet e im-
prensa), das informações 
obtidas antes mesmo de 
os fatos serem implemen-
tados, do crescimento dos 
meios informatizados e do 
compartilhamento até em 
nível internacional de in-
formações fi scais.
Ele argumenta, no entan-
to, que para lidar com essa 

complexidade as adminis-
trações tributárias devem 
investir pesadamente em 
capacitação dos profi ssio-
nais. “De nada vale o dado 
se ele não for devidamente 
interpretado. O número em 
si não diz tudo. Não basta 
investir em equipamento”, 
ponderou. Citando o Prof. 
Massimo Gianinni, ele 
afi rma que o órgão con-
trolador tem que ter mais 
informação, mais preparo 
e melhor remuneração que 
o controlado. “Senão, o 
poder público acaba sendo 
o melhor quadro de forma-
ção para os profi ssionais 
que vão atuar na iniciativa 
privada”, concluiu. 
Greco adverte ainda para 
o risco de se responder 
à alta complexidade dos 
negócios com “infl ação 
normativa”. “O volume da 
complexidade tem que ser 
cotejado com o custo que 
ele vai gerar para ambas 
as partes”, ponderou. Para 
ele, quanto maior o custo, 
mais seletivo o Fisco será 
na escolha dos fi scaliza-
dos, e menos ele alcançará 
o setor do contribuinte, in-
terferindo na competição. 
Outro ponto de atenção 
elencado pelo especialista 
é o risco de extravazamen-

to da fi scalização, em que 
o Fisco se vê numa posição 
vertical face aos contribuin-
tes, inclusive nos casos de 
invasão da privacidade ou 
de quebra de sigilo. 
Em reposta a isso, ele 
defendeu um modelo de 
administração tributária 
como interface do Estado 
com a Sociedade. Um Fisco 
baseado não só nos pode-
res conferidos pela lei, mas 
que se legitima pela caute-
la no exercício do poder de 
fi scalização e pelos efeitos 
positivos que a sua ação 
possa causar. “Não esta-
mos mais num puro exer-
cício do poder de fi scalizar. 
A grande demanda da so-
ciedade civil é saber para 
onde vai o dinheiro. Mas 
isso é problema da Fazen-
da? Não era, mas agora é, 
porque a interface da so-
ciedade é com a Fazenda 
Pública, que sofre a culpa 
pela não aplicação dos re-
cursos”, analisou. “Hoje o 
grande tema é o da admi-
nistração democrática, que 
tem uma autoridade a ser 
mantida, mas que é parti-
cipativa, solidária, que en-
xerga além da busca da in-
formação e vê que por trás 
de cada um de nós, há a 
sociedade civil”, fi nalizou.
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EXPEDIENTE

Assessoria de Comunicação Social da RFB Coordenação de Imprensa

Jornalistas Responsáveis: Vitor Casimiro - 8ª SRRF, Manuel Aires - 7ª SRRF, 
Rodrigo Sais - 9ª RF/ALF Paranaguá e Patricia Oliveira dos Santos - 2ªRF/
DRF Rio Branco
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Para Marco Aurélio Greco, fazendas públicas são interface do Estado com a sociedade e 
devem usar com cautela o poder de fi scalização, buscando a legitimação social por meio não 
apenas do resultado da arrecadação, mas da transparência na aplicação dos recursos públicos.

“Administrações tributárias devem buscar
legitimação social”, diz tributarista

Marco Aurélio Greco


